
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.960 - RJ (2011/0019590-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : DANIEL VERSIANI CHIEZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA CLÁUDIA MEIRA LOBO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 284 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO DA CEF PARA EMENDAR A 
INICIAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO ESTIPULADO 
PELO JUÍZO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. CONSEQÜÊNCIA.
1. O art. 284 do CPC, prevê que, "verificando o juiz que a petição inicial não 
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor 
a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias". Mas, segundo o p. único do 
mesmo dispositivo, se o autor não sanar a irregularidade, o processo será extinto.
2. O indeferimento da petição inicial, quer por força do não-preenchimento dos 
requisitos exigidos nos artigos 282 e 283 do CPC, quer pela verificação de defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, reclama a concessão de 
prévia oportunidade de emenda pelo autor. Precedentes.
3. Entretanto, na hipótese dos autos, constata-se que a recorrente foi intimada a 
emendar a inicial, nos termos dos arts. 284 e 282, inc. II, ambos do CPC, a fim de 
que fosse apresentado o endereço dos requeridos. Contudo, deixou a CEF 
transcorrer o prazo legal sem atender à determinação do juízo (fl. 14).
4. É do autor o ônus de indicar a qualificação e o respectivo endereço da parte 
constante do polo passivo, requisito este indispensável da petição inicial, cujo não 
atendimento acarreta a sua inépcia.
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.960 - RJ (2011/0019590-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : DANIEL VERSIANI CHIEZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA CLÁUDIA MEIRA LOBO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF, com base 

no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PROVIMENTO QUE 
INDEFERE A INICIAL E EXCLUI DOIS LITISCONSORTES. RECURSO 
CABÍVEL. IMPROVIMENTO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. EXTINÇÃO SEM 
EXAME DO MÉRITO.
1. Nos termos do art. 162, §§ 1º e 2º, CPC, o ato pelo qual se indefere a inicial 
em relação a dois co-réus, tem natureza de decisão interlocutória, sujeita à 
interposição do recurso de agravo de instrumento.
2. Extinção do processo baseada na inépcia da petição inicial, sequer acostada 
aos presentes autos, por não conter o endereço correto de todos os réus, de 
modo que não se aplica ao presente caso o disposto no art. 267, § 1º, do CPC.
3. Ainda que a extinção do processo tivesse sido baseada no inciso III do 
artigo 267, do CPC, a agravante não juntou aos autos cópia da tramitação do 
processo originário perante a justiça de primeiro grau, razão pela qual torna-se 
impossível a averiguação da ocorrência, ou não da intimação pessoal exigida 
no supracitado parágrafo 1º, o que, por si só, permitira a negativa de 
seguimento do presente recurso, consoante jurisprudência tranquila dos 
Tribunais.
4. Agravo interno não provido. 

Alega a recorrente, nas razões do especial que o aresto recorrido violou o art. 284 do 

CPC, tendo em vista que havendo irregularidades na petição inicial, o Juiz verificando-a, 

determinará que o autor a emende ou complete no prazo de 10 dias. Sustenta, ainda, que houve 
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ofensa ao art. 267, inc. II, § 1º, do CPC, uma vez que não houve intimação da ora recorrida para 

em 48 horas sanar tal irregularidade.

Sem contra-razões.

Juízo de admissibilidade positivo nas instâncias ordinárias.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 284 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO DA CEF PARA EMENDAR A 
INICIAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO ESTIPULADO 
PELO JUÍZO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. CONSEQÜÊNCIA.
1. O art. 284 do CPC, prevê que, "[v]erificando o juiz que a petição inicial não 
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor 
a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias". Mas, segundo o p. único do 
mesmo dispositivo, se o autor não sanar a irregularidade, o processo será extinto.
2. O indeferimento da petição inicial, quer por força do não-preenchimento dos 
requisitos exigidos nos artigos 282 e 283 do CPC, quer pela verificação de defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, reclama a concessão de 
prévia oportunidade de emenda pelo autor. Precedentes.
3. Entretanto, na hipótese dos autos, constata-se que a recorrente foi intimada a 
emendar a inicial, nos termos dos arts. 284 e 282, inc. II, ambos do CPC, a fim de 
que fosse apresentado o endereço dos requeridos. Contudo, deixou a CEF 
transcorrer o prazo legal sem atender à determinação do juízo (fl. 14).
4. É do autor o ônus de indicar a qualificação e o respectivo endereço da parte 
constante do polo passivo, requisito este indispensável da petição inicial, cujo não 
atendimento acarreta a sua inépcia.
5. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão a recorrente.

O art. 284 do CPC, prevê que, "[v]erificando o juiz que a petição inicial não preenche os 

requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de 

dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 

10 (dez) dias". Mas, segundo o p. único do mesmo dispositivo, se o autor não sanar a 

irregularidade, o processo será extinto.

O indeferimento da petição inicial, quer por força do não-preenchimento dos requisitos 

exigidos nos artigos 282 e 283 do CPC, quer pela verificação de defeitos e irregularidades 

capazes de dificultar o julgamento de mérito, reclama a concessão de prévia oportunidade de 

emenda pelo autor. Precedentes desta Corte: REsp 951.040/RS (DJ 7.2.2008); REsp 901.695/PR 

(DJ 2.3.2007); REsp 866.388/RS (DJ 14.12.2006); e REsp 827.289/RS (DJ 26.6.2006). 
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Entretanto, na hipótese dos autos, constata-se que a recorrente foi intimada a emendar a 

inicial, nos termos dos arts. 284 e 282, inc. II, ambos do CPC, a fim de que fosse apresentado o 

endereço dos requeridos. Contudo, deixou a CEF transcorrer o prazo legal sem atender à 

determinação do juízo (fl. 14).

É do autor o ônus de indicar a qualificação e o respectivo endereço da parte constante 

do polo passivo, requisito este indispensável da petição inicial, cujo não atendimento acarreta a 

sua inépcia.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0019590-0 REsp 1.235.960 / RJ

Números Origem:  200851010192447       201002010047208

PAUTA: 05/04/2011 JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DANIEL VERSIANI CHIEZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA CLÁUDIA MEIRA LOBO DE ARAÚJO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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